
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.722 - GO (2017/0013932-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SERTAO CONSTRUTOTA E TRANSPORTE LTDA-ME 
ADVOGADO : LIANDRO DOS SANTOS TAVARES E OUTRO(S) - 

GO022011 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela Fazenda Nacional contra decisão que 

não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região,  assim 

ementado (fl. 159):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA. POSSIBILIDADE.
1. Possibilidade de aviamento da ação cautelar preparatória, 
com a finalidade de obter a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, vez que configura mais uma opção ao 
contribuinte, que poderá utilizar-se de provimento cautelar, com 
o escopo de assegurar o resultado útil da ação principal, tanto 
nos autos desta, como via processo cautelar autônomo.
2. Entendimento desta Corte no sentido de que, "O não 
ajuizamento da ação de execução fiscal impede o devedor de 
oferecer bens à penhora para garantir a dívida. A propositura 
de medida cautelar, portanto, constitui meio processual idôneo 
para, depositado o valor do débito fiscal, suspender a 
exigibilidade do débito e obter-se a Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa, se for o caso. O intuito evidentemente é o de 
permitir ao devedor desenvolver sua atividade, enquanto não 
ajuizada a execução fiscal. Ajuizada esta, a discussão da 
garantia e eventual suspensão da exigibilidade do crédito deve 
ser discutida nos autos dos embargos à execução..." (AC 
2002.01.00.036572-3/BA, Rel. Juiz Federal Osmane Antonio 
dos Santos (conv.), Oitava Turma, e- DJF1 p.344 de 
22/01/2010).
3. No que tange especificamente à garantia de bens imóveis para 
fins de obtenção de CPD-EN, a jurisprudência desta e. Corte 
consolidou-se no sentido da possibilidade de tal garantia, ante a 
ausência de justificativa plausível para sua recusa pelo Fisco, 
não podendo servir de fundamento a simples alegação de que os 
bens são de difícil alienação.
4. "No caso dos autos, em sendo oferecida caução idônea de 
bens móveis para garantir o débito e ante a ausência de 
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justificativa plausível para sua recusa pelo Fisco, ela deve ser 
aceita e expedida a correspondente CPD-EN, se esse for o único 
empecilho à emissão da aludida certidão e tendo em vista que a 
simples alegação de que os bens são de difícil alienação não 
pode servir de fundamento para a recusa." (EDAGA 
0038397-46.2012.4.01.0000 / MA, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, Rel. 
Acor. JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS 
(CONV.), OITAVA TURMA, e-DJF1 p.763 de 19/04/2013).
5. Apelação não provida. Sentença mantida.

Opostos embargos declaratórios, foram estes rejeitados (fls. 174/178).

Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante aponta violação aos 

arts. 151 do CTN, 458 e 535, II, do CPC/73. Sustenta, em síntese, que: (I) não obstante a 

oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem manteve-se omisso quanto a 

questões importantes ao deslinde da controvérsia; e (II) o ajuizamento de ação cautelar de 

caução não se enquadra entre as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, assim, "não há qualquer fundamento de fato e de direito para a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, já que não ocorreu quaisquer das hipóteses do art. 

151 do CTN" (fls.190/191).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Verifica-se que, ao tempo da prolação do juízo de admissibilidade do 

recurso especial (fls. 196/198), o Superior Tribunal de Justiça já havia afetado o tema em 

debate para exame sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (Tema nº 237), restando 

firmada a tese de que "É possível ao contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e 

antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão 

positiva com efeito de negativa." (REsp nº 1.123.669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010). Confira-se, por 

oportuno, a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 
NEGATIVA.
POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA CAUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e 
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antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o 
fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. 
(Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1057365/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2009, DJe 02/09/2009; EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 23/06/2009; AgRg no 
REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; 
REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 
746.789/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 24/11/2008; 
EREsp 574107/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA DJ 07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do CTN 
que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa." A caução 
oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da execução 
fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão 
pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do 
juízo.
3. É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a 
penhora no executivo fiscal, através de caução de eficácia 
semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte 
que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta 
condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco 
não se voltou judicialmente ainda.
4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto 
é, aquele em condições de oferecer bens suficientes à garantia 
da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução 
fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio inverso 
implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada 
ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do que 
aquele contra o qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente.
5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no 
revogado art. 570 do CPC, por força do qual era lícito ao 
devedor iniciar a execução. Isso porque as obrigações, como 
vínculos pessoais, nasceram para serem extintas pelo 
cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à 
perpetuação da situação jurídica nele edificadas.
6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode 
ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada por 
iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a 
expedição da certidão.
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7. In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução 
de mérito, impedindo a expedição do documento de 
regularidade fiscal, não por haver controvérsia relativa à 
possibilidade de garantia do juízo de forma antecipada, mas em 
virtude da insuficiência dos bens oferecidos em caução, 
consoante dessume-se da seguinte passagem do voto condutor 
do aresto recorrido, in verbis: "No caso dos autos, por 
intermédio da análise dos documentos acostados, depreende-se 
que os débitos a impedir a certidão de regularidade fiscal 
perfazem um montante de R$ 51.802,64, sendo ofertados em 
garantia pela autora chapas de MDF adquiridas para revenda, 
às quais atribuiu o valor de R$ 72.893,00.
Todavia, muito embora as alegações da parte autora sejam no 
sentido de que o valor do bem oferecido é superior ao crédito 
tributário, entendo que o bem oferecido como caução carece da 
idoneidade necessária para aceitação como garantia, uma vez 
que se trata de bem de difícil alienação.
8. Destarte, para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, é 
imprescindível o revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que resta defeso a esta Corte Superior, em face do óbice erigido 
pela Súmula 07 do STJ.
9. Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal 
Superior, a análise da questão de ordem suscitada pela 
recorrente, consoante infere-se do voto condutor do acórdão 
recorrido, litteris: "Prefacialmente, não merece prosperar a 
alegação da apelante de que é nula a sentença, porquanto não 
foi observada a relação de dependência com o processo de nº 
2007.71.00.007754-8.
Sem razão a autora. Os objetos da ação cautelar e da ação 
ordinária em questão são diferentes. Na ação cautelar a 
demanda limita-se à possibilidade ou não de oferecer bens em 
caução de dívida tributária para fins de obtenção de CND, não 
se adentrando a discussão do débito em si, já que tal 
desbordaria dos limites do procedimento cautelar. Ademais, há 
que se observar que a sentença corretamente julgou extinto o 
presente feito, sem julgamento de mérito, em relação ao pedido 
que ultrapassou os limites objetivos de conhecimento da causa 
próprios do procedimento cautelar." 10. Recurso Especial 
parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.
(REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

Com efeito, na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73, 

incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo 
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de adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, sob pena de 

tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009. Essa 

conclusão pode ser extraída da fundamentação constante da Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe de 12/5/2011, submetida à 

apreciação da Corte Especial:

"A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, 
sabidamente, da explosão de processos repetidos junto ao 
Superior Tribunal de Justiça, ensejando centenas e, 
conforme a matéria, milhares de julgados idênticos, 
mesmo após a questão jurídica já estar pacificada.
O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a 
solução encontrada para afastar julgamentos meramente 
'burocráticos' nesta Corte, já que previsível o resultado 
desses diante da orientação firmada em leading case pelo 
órgão judicante competente.
Não se perca de vista que a redução de processos 
idênticos permite que o Superior Tribunal de Justiça se 
ocupe cada vez mais de questões novas, ainda não 
resolvidas, e relevantes para as partes e para o País.
Assim, criado o mecanismo legal para acabar com 
inúmeros julgamentos desnecessários e inviabilizadores de 
atividade jurisdicional ágil e com qualidade, os objetivos 
da lei devem, então, ser seguidos também no momento de 
interpretação dos dispositivos por ela inseridos no Código 
de Processo Civil e a ela vinculados, sob pena de tornar o 
esforço legislativo totalmente inócuo e de eternizar  a 
insatisfação das pessoas que buscam o Poder Judiciário 
com esperança de uma justiça rápida."

No caso, a Presidência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

inadmitiu, de pronto, o recurso especial, sem que antes fosse cumprido o rito previsto no 

art. 1.030, I, b, e II, do CPC/2015, isto é: ou negativa de seguimento do recurso especial 

se o acórdão recorrido estiver em conformidade com o julgado repetitivo; ou 

encaminhamento do processo ao órgão colegiado para eventual juízo de retratação se o 

acórdão recorrido divergir do entendimento do STJ.

ANTE O EXPOSTO, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem, a fim de que seja observado o rito previsto no art. 1.030, I, b, e II, do CPC/2015.

Publique-se.
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Brasília, 07 de outubro de 2019.

Ministro Sérgio Kukina, Relator
 

  

Documento: 101866821 Página  6 de 6

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: C47F4055-4E42-41C9-A54B-9939AA162B4E


